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			[…] a visão assistencialista, que caracteriza o modelo da integração, 

interfere e, mais do que isso, é oposta à visão da inclusão.


			(Marta Gil, 2022)


		




		

			AGRADECIMENTOS


			Agradeço às professoras Georgete Medleg Rodrigues e Ivette Kafure Muñoz pelos diálogos reflexivos, que impulsionaram meu crescimento acadêmico.


			Aos professores da Faculdade de Ciência da Informação e da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília, muito obrigada pelo carinho e práticas inclusivistas, especialmente à incrível parceria acadêmica da colega, doutora em Educação, Joeanne Fraz.


			Aos amigos aquáticos da piscina e do lago, em especial à Maria Cristina Carloni pelos feedbacks precisos das leituras prévias — um olhar fora do quadradinho, que fez uma grande diferença.


			Aos colegas da Coordenação de Acessibilidade da Diretoria-Geral da Câmara dos Deputados e aos membros da Rede de Acessibilidade pelo eterno diálogo na busca pela inclusão social de todos: Acessibilidade Vibra em Nós.


			A todos que participaram das Oficinas da Acessibilidade realizadas nos Congressos Nacionais de Arquivologia e no Congresso Internacional de Humanidades Digitais. Vocês somaram muito neste livro, minha gratidão!


		




		

			PREFÁCIO


			Vem de longa data meu percurso intelectual e de amizade com a autora deste livro. Essa jornada de mãos dadas nasceu de uma orientação de mestrado com tema exploratório à época, O acesso aos documentos sigilosos: um estudo das comissões permanentes de avaliação e de acesso nos arquivos brasileiros (Hott, 2005). Entre a dissertação de mestrado e a tese de doutorado, Daniela deu à luz Nat, que segue os passos da mãe na inteligência, curiosidade e muita garra. E é, como a mãe, atleta e medalhista.


			Ao longo desse período, Daniela foi se engajando cada vez mais na causa das pessoas com deficiência. Graças a ela, pude levar esse tema às minhas turmas de graduação do curso de Arquivologia da Universidade de Brasília, tendo-a como palestrante permanente. E posso constatar o impacto de suas palavras nas minhas turmas, a surpresa das alunas e alunos em constatar que sabem muito pouco sobre as pessoas com deficiência, além do exemplo positivo que ela passa pelo fato de ser uma pessoa surda (oralizada, como ela faz questão de sempre reafirmar com orgulho). O impacto sobre mim também foi considerável. Aprendi e aprendo muito com a Daniela. É um efeito pedagógico incomensurável. Obrigada por isso também, Dani.


			Dito isso, passo agora ao conteúdo deste livro, fruto da tese de doutorado da Dani. Inicialmente, gostaria de destacar que parte desta obra é autobiográfica; outra, um manifesto contra a exclusão e pela cidadania plena das pessoas com deficiência. Outra parte é claramente propositiva, à maneira da autora.


			Embora não seja explicitado, a pesquisa de Daniela se insere no que se convencionou denominar de Disability studies, uma área de pesquisa que pretende investigar a passagem radical de um modelo de compreensão sobre as pessoas com deficiência — centrado na medicina, no individual e em patologias — para um modelo de apreensão do tema sob uma perspectiva social e política (Yves-Baudot, 2022). Assim, com um olhar no social e na política, Daniela percebeu que no Brasil, no debate e nas políticas relacionadas ao acesso às informações, uma parcela importante da população brasileira não estava contemplada em seus direitos fundamentais como cidadãos e cidadãs. Essa percepção deveu-se, em parte, à sua formação como arquivista, em parte ao seu engajamento resoluto na luta em favor da inclusão das pessoas com deficiência, no seu reconhecimento de uma cidadania plena.


			Na pesquisa de Daniela, fica evidente que o direito de acesso à informação e o direito das pessoas com deficiência são parte de um mesmo direito universal. Assim, seu trabalho faz um percurso histórico mostrando as diferentes denominações das pessoas com deficiência. Um dos quadros do livro ilustra didaticamente como essas denominações aparecem na legislação brasileira desde o início do século XX. O papel da ONU para impulsionar a elaboração de leis nacionais e o estabelecimento de diretrizes voltadas para a enorme parcela da população mundial com algum tipo de deficiência é ressaltado neste livro.


			À discussão acerca do direito de acesso à informação, Daniela traz o conceito de acessibilidade, que é mais amplo, pois supõe também as maneiras pelas quais as pessoas com deficiência podem acessar informações seja em sites institucionais seja em prédios. De todo modo, lembra a autora, no campo da Arquivologia, há um interesse em conhecer como as instituições disponibilizam suas informações tendo em vista as tecnologias digitais de comunicação e informação pensando no acesso e na acessibilidade. Nesse caso, Daniela nos apresenta as diretrizes internacionais e nacionais sobre acessibilidade para a “promoção do acesso” às informações.


			Assim, para responder se um modelo de portal institucional fundamentado nos requisitos de acessibilidade poderia garantir o exercício do direito de acesso às informações para pessoas com deficiência, a pesquisa analisou todos os arquivos públicos estaduais, o Arquivo Nacional e arquivos dos poderes legislativo e judiciário com sede no Distrito Federal e que integram a Rede de Acessibilidade, incluindo o Arquivo da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e o Arquivo da Fiocruz, estes dois últimos pelo fato de estarem, à época da pesquisa, implementando a linguagem simples. Para analisar esse universo, Daniela se baseou em rigorosos parâmetros de avaliação.


			A autora observa que para as pessoas com deficiência o mundo virtual se apresenta, nas suas próprias palavras, “como uma porta aberta para diferentes informações”. Nesse sentido, ela faz algumas recomendações aos gestores de Arquivos Públicos, tais como avaliar o grau de acessibilidade de seus sítios; adotar a audiodescrição nos conteúdos audiovisuais; disponibilizar o ícone do tradutor de Língua Portuguesa para Libras no site institucional do Arquivo Público; aplicar o Instrumento de Autoavaliação de Acessibilidade; promover oficinas de acessibilidade atitudinal.


			Finalmente, gostaria de concluir esse prefácio destacando dois aspectos do livro de Daniela. Em primeiro lugar, como a Arquivologia fornece elementos conceituais e práticos para a compreensão da organização das informações, de sua representação e das maneiras de torná-las acessíveis e de como essa disciplina — a Arquivologia — deve se manter atualizada com as tecnologias assistivas. Em segundo, ela aponta para a necessidade de as instituições se familiarizarem com materiais digitais, trazê-los como subsídios para o planejamento de websites institucionais de modo a torná-los acessíveis. E, ainda aqui, a autora lembra que instrumentos conceituais e práticos da Arquivologia, como a descrição arquivística, associados às normas de acessibilidade, possam ser disponibilizados para propiciar o acesso universal, para que incluam as pessoas com deficiência.


			Professora Georgete Medleg Rodrigues


			Faculdade de Ciência da Informação da Universidade de Brasília
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			Ao meu pai, Prof. PhD. Luiz Carlos Martins (1945-2012), uma cumplicidade só nossa: “o que é ano-luz?”. À minha mãe, Maria Tereza Francescutti Martins, sempre me incentivando a alçar voos ditos impossíveis.


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Talvez eu seja uma das primeiras alunas e professoras surdas oralizadas do curso de Arquivologia do Brasil e também do curso de mestrado e doutorado em Ciência da Informação. Durante minha trajetória acadêmica e profissional, meus estudos sempre versaram sobre as questões relacionadas ao acesso à informação. Durante os cursos de graduação e especialização, abordei a interface da tecnologia no escopo desse acesso. Em minha dissertação, mapeei os aspectos de acesso e de avaliação de documentos sigilosos das instituições arquivísticas custodiadoras destes acervos arquivísticos e, no doutorado, busco alavancar a importância destas instituições para que se garanta o acesso à informação para todas as pessoas.


			A AUTORA, 2024


		




		

			1


			INTRODUÇÃO


			As discussões acerca da promoção do acesso à informação estão intimamente relacionadas à minha própria história de vida em um papel triplo: como pessoa com deficiência, como mãe de uma pessoa com deficiência e como profissional que atua na área de acessibilidade em um órgão de grande importância para a sociedade brasileira. Clinicamente sou considerada pessoa com surdez pré-lingual, que é 


			[…] aquela que se instala antes que a criança tenha tido o contato com a linguagem oral suficiente para aprender a ler, falar ou entender a fala. São pacientes sem memória auditiva. Esse grupo é composto em sua maioria por bebês que tiveram resultado negativo no teste das otoemissões acústicas (teste da orelhinha) ou por crianças que não apresentaram desenvolvimento normal da fala nos primeiros meses ou anos de vida, chamando a atenção dos pais ou do pediatra (Moreira, 2021, grifo nosso).


			No entanto, aqui cabe a observação de que, para minha família, definir-me como surda é, até hoje, de difícil aceitação, pois meus tios relembram carinhosamente que eu “falava”. Era um dialeto meu, uma comunicação própria, que somente as pessoas que conviviam comigo (meus pais e meus tios) conseguiam “entender minhas falas”. De acordo com minha madrinha (2020): “É claro que havia dificuldades, muitas. Mas para mim, você sempre identificava ou sentia alguns barulhos, sobretudo os graves e em alto volume. E, você, Dani, sempre respondia a algumas ordens orais”. Será que essa compreensão não estava somada às imagens, aos objetos, de forma que facilitavam minha interação com o mundo?


			As causas de minha perda auditiva até hoje não foram equacionadas pelo sequenciamento genético e a última, realizada em 2017, considerou mais de 40 variantes genéticos que causam surdez. Particularmente, no meu caso, ou foi a rubéola contraída durante minha gestação ou foi o sarampo que tive com um ano de idade ou, a mais provável, os genes resolveram me premiar, uma vez que minha filha também tem perda auditiva neurossensorial profunda1 bilateral progressiva.


			Comecei a fazer fonoterapias e a usar aparelhos de amplificação sonora individualizada (AASI) somente a partir dos meus 4 anos de idade, graças ao diagnóstico certeiro de minha professora do maternal. Até então, de acordo com o pediatra, eu sofria de choque de culturas, pois passei minha primeira infância nos Estados Unidos (de 1972 a 1976).


			Quando retornei ao Brasil, frequentei escolas públicas normais e, no contraturno, as sessões de fonoterapias. Assim foi até ingressar na Universidade Federal Fluminense (UFF), em 1993, na qual me graduei em Arquivologia.


			A participação familiar constante com certeza me ajudou a alçar voos mais altos na sociedade, principalmente se considerarmos que meu processo educacional ocorreu numa época em que não havia apoio regulamentar como hoje, em especial após a promulgação, como status constitucional, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência em 2009. Registro aqui o importante papel da família em meu processo de oralização, pois as práticas de reabilitação são essenciais para quaisquer tipo e grau de deficiência, assim como o convívio sistemático com os ouvintes.


			Até então, minha interação com pessoas com deficiência se resumia somente a quatro, uma colega de classe cega no Ensino Fundamental I e dois colegas surdos, ambos oralizados, um deles é amigo de família da nossa fase norte-americana; e outro frequentava o mesmo local onde fazíamos as fonoterapias da voz no início de minha fase adulta. Não me recordo, em minha infância, adolescência e início de fase adulta, do convívio com outras pessoas com deficiência. Creio que porque a vida inteira convivi socialmente com ouvintes.


			É bem verdade que, após o nascimento de minha filha, em 2004, encontrei com bebês e com crianças surdas candidatas ao implante coclear2 no Centrinho de Bauru (São Paulo) e com uma ou outra criança e adolescente durante o processo de reabilitação auditiva dela em Brasília (Distrito Federal).


			Meu primeiro contato com a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a comunidade surda somente ocorreu em decorrência da minha trajetória profissional na Câmara dos Deputados, quando, em 2015, passei a integrar a equipe multidisciplinar da Coordenação de Acessibilidade na Casa Legislativa. Cabe aqui destacar que sou servidora concursada, aprovada em concurso público para o cargo de Analista Legislativo — Arquivista, fora da cota destinada, por lei, a pessoas com deficiência. Sou servidora da Câmara dos Deputados desde 1998.


			Minha perda auditiva é progressiva. Todavia, em 1973, época em que fecharam meu diagnóstico, eu apresentava perda auditiva bilateral severa a profunda, clinicamente enquadrando-me como pessoa com surdez pré-lingual. Desde 2015 apresento perda auditiva neurossensorial bilateral profunda, sendo uma potencial candidata à cirurgia do implante coclear. Em julho de 2023 fiz a cirurgia e hoje sou a usuária mais feliz no mundo dos sons. Conseguir identificar e compreender trechos de letras das músicas não tem preço, assim como dirigir corretamente em direção ao som. Acabou-se ficar girando sem direção, feito “uma barata tonta”. Hoje sou usuária bimodal: de um lado uso aparelho de audição e de outro o implante coclear.


			Talvez eu seja uma das primeiras alunas e professoras surdas oralizadas do Curso de Arquivologia do Brasil e também do Curso de Mestrado e Doutorado em Ciência da Informação (Universidade de Brasília — UnB). Durante minha trajetória acadêmica e profissional, meus estudos sempre versaram sobre as questões relacionadas ao acesso à informação. Durante os cursos de Graduação e Especialização, abordei a interface da tecnologia no escopo desse acesso. Em minha dissertação, mapeei os aspectos de acesso e de avaliação de documentos sigilosos das instituições arquivísticas custodiadoras destes acervos arquivísticos e, no Doutorado, busquei enfatizar a importância destas instituições para que o acesso à informação para todas as pessoas seja garantido.


			No Brasil, uma das grandes inovações trazidas pela Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei 12.527, de 2011, é o fato de determinar claramente a disponibilização de informações compreensíveis, acessíveis e de fácil dedução (Brasil, 2011). Por isso, cada vez mais, os órgãos governamentais devem se preocupar em garantir que seus conteúdos e serviços sejam acessíveis a qualquer cidadão. Mas isto significa transpor barreiras atitudinais?


			Ao fazermos um corte cronológico, pode-se afirmar que o mundo viveu (ainda vive) em um modelo de comunicação e de organização de informação, vislumbrado por Vannevar Bush, em 1945, que geraria uma grande preocupação no futuro: o crescimento da produção e do armazenamento da informação.


			O mecanismo de armazenamento e recuperação da informação em microfilmes (Memex) apontado por Bush (1945) e que configura o hipertexto é atualmente utilizado para criar associações e fazer links entre informações. Nesse sentido, o uso da web, por meio de seus portais virtuais, é hoje uma das ferramentas mais utilizadas por instituições governamentais para a disponibilização das informações, das ações e das prestações de contas, favorecendo, dessa forma, a democratização da informação para a sociedade e legitimando o papel do Estado.


			No atual momento histórico, século XXI, vislumbra-se uma sociedade atuante em dois papéis distintos: o exercício de usufruto de direitos como cidadãos em um Estado e o exercício do dever como cidadãos no papel fiscalizador do Estado no que tange às políticas públicas. Infere-se, deste modo, uma concepção de que a informação é qualificada como instrumento modificador da consciência e da sociedade como um todo. Essa atuação procede da existência de normativas, diretrizes, recomendações e legislação nacional e internacional. Contudo, percebe-se que os ambientes web, no Brasil, ainda não atendem a isso em seu contexto universal, como proposto por Tim Berners-Lee (1989)3, dificultando a existência desses dois papéis na sociedade.


			Quando usamos um browser ou um navegador web de nossa escolha como Google Chrome, Internet Explorer, Firefox, entre outros, para navegar na internet, estamos em ambiente web, ou seja, entramos em portais institucionais sejam eles governamentais, e-commerce e/ou e-learning. São ambientes em que fazemos nossas pesquisas, todavia esse acesso somente acontece desde que se tenha, em mãos, qualquer dispositivo eletrônico com conexão a internet como os computadores, smartphones e tablets. Trata-se de um mundo virtual vasto, infinito e ainda em expansão, como pontuado por Tim Bernes-Lee e vislumbrado por Bush.


			Levando-se em conta o universo institucional do Poder Legislativo brasileiro, considerado um dos pilares da democracia e a sua interação com a população, o uso da web traz impactos significativos e de qualidade no processo democrático instituído no país, com maior ou menor participação popular. Ainda é preciso considerar que os portais do Legislativo contribuem para a accountability4, sobretudo nos aspectos de prestação de contas e responsabilização dos agentes políticos, pois possibilitam ao cidadão acompanhar os trabalhos de cada parlamentar e, de modo específico, da instituição, genericamente (Miranda et al., 2013).


			Reforça-se, neste estudo, que o acesso à informação é item de controle da cidadania. A noção de direitos de cidadania aponta para a demanda por igualdade entre os indivíduos não exclusivos de um determinado grupo social, ou seja, que pertencem a qualquer cidadão, independentemente de sua cultura, etnia, religião, nacionalidade e gênero. Na literatura internacional, depreende-se que o marco dessas ações — a de promoção do acesso à informação e o exercício da cidadania como um direito de todos — teve início na década de 1960. Embora haja diferentes correntes para o conceito de cidadania, há um relativo consenso em torno da proposta de Marshall (1967, p. 61-62), que propôs a primeira teoria sociológica de cidadania ao desenvolver os direitos e as obrigações inerentes à condição de cidadão.


			Apesar de a práxis de prestação de contas existir desde antes da implementação da LAI (Brasil, 2011), regulamentada em 2012, o Congresso Nacional está entre as instituições de menor credibilidade de acordo com a sociedade brasileira. A Câmara dos Deputados (CD) é a Casa mais mal avaliada de acordo com a primeira Pesquisa de Opinião de 2020 da Agência de Comunicações da Confederação Nacional de Transporte e a terceira edição da Pesquisa Fórum, conforme apontam os extratos elaborados pelo Edelman Trust Barometer 2020.


			Por outro lado, vale destacar que essa avaliação se contrapõe a outros informações, se considerarmos as premiações do Portal da CD. Apenas no Internet World Best (iBest) foram dez premiações, em diferentes categorias. Somam-se a isso as menções como destaque nos relatórios da Organização das Nações Unidas (ONU) e do Banco Mundial, sobretudo nos quesitos de transparência de dados e de modelo de plataforma na promoção de informação digital.


			Ao observamos a interação com a população brasileira, verifica-se outro indício importante: a ação cidadã no processo de acompanhamento das atividades governamentais, ainda muito embrionária, diferentemente do que ocorre em alguns países europeus, como Espanha, Holanda, Suíça.


			A título de exemplo, os relatórios da LAI do período de 2012 a 2020, disponibilizados no portal da CD, indicam que a promulgação da Lei 12.527/2011 muito colaborou para a transparência das prestações de contas e das informações das instituições governamentais. No entanto, é preciso considerar que existe significativa distância entre a disponibilização da informação e o seu efetivo acesso, sua compreensão e utilização por parte dos cidadãos, especificamente das pessoas com deficiência. A disponibilização dessas informações às pessoas com deficiência é também atribuição sine qua non dessas instituições, pois esse público é expressivo e bastante representativo na sociedade.


			No Relatório do Banco Mundial5, de abril de 2016 e conforme o Disabilty Overview, consta que a população mundial é composta de 15% de pessoas com deficiência, ou seja, aproximadamente um sétimo do total mundial estimado ou 1 bilhão de pessoas vivenciam tal realidade. No caso brasileiro, segundo o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 20106, as pessoas com deficiência representam quase um quarto da população, totalizando 45,6 milhões de brasileiros. Deste quantitativo, 18,7% são pessoas com deficiência visual, 6,9% são pessoas com deficiência física e motora, 5% são pessoas com deficiência auditiva e 1,3% correspondem a pessoas com deficiência intelectual7.


			Recursos de tecnologia assistiva voltados para a acessibilidade comunicacional como o Braille, a Libras, a audiodescrição (AD), a legenda e o sistema DAISY para livros em formatos acessíveis estão atualmente disponíveis e podem ser utilizados por qualquer instituição. Embora o uso de intérpretes de Libras seja recorrente nas lives, os demais recursos de acessibilidade de comunicação ainda são pouco ou nada utilizados por emissoras de televisão, editoras de livros, companhias telefônicas, eventos e instituições governamentais que lidam com o atendimento ao público, como arquivos, bibliotecas e museus.


			De maneira geral, as tecnologias e os recursos disponíveis, muitos deles gratuitos, permanecem ignorados pelos gestores das instituições governamentais. Destarte, no caso particular do cidadão com deficiência, o acesso às unidades de informação — quer seja o acesso físico, quer seja o acesso digital às informações disponibilizadas nos portais eletrônicos, nos sistemas de bancos de dados e nos repositórios — ainda apresenta sérios entraves. E, apesar da existência de legislação e normativas no país, a literatura e a prática diária indicam que a falta de acessibilidade prepondera nesse contexto, fazendo com que persistam ainda muitos desafios.


			O mundo virtual se apresenta, de fato, como uma grande porta aberta para essas pessoas. Entretanto, para que essa realidade se amplie, há que se efetivar algumas recomendações e/ou diretrizes de acessibilidade para tornar o conteúdo da web acessível a todos. Tais diretrizes se destinam especificamente a autores, projetistas, desenvolvedores de páginas, designer de aplicativos e de ferramentas para criação de conteúdo (Fraz et al., 2019).


			Possibilitar ao indivíduo com deficiência utilizar informações de forma autônoma torna-se um dos caminhos para que ele adquira cidadania, visto que, de tal forma, conquista-se o direito de se integrar à sociedade, visando à diminuição de desigualdades e à garantia de um futuro melhor. A prática destas recomendações não beneficia somente pessoas com deficiência, mas também aquelas que enfrentam outras situações adversas, como uma conexão de internet lenta devido à falta de infraestrutura tecnológica que garanta a transmissão, comutação ou roteamento dos sinais digitais.


			Sobremaneira, percebe-se que ocorreram avanços no arcabouço que constitui a tecnologia assistiva8, também denominadas como o lançamento da Suíte Vlibras, apresentada em 2016 à comunidade surda e aos órgãos públicos. Trata-se de um conjunto de ferramentas computacionais de código aberto, gratuito, que é capaz de traduzir automaticamente conteúdos digitais, texto, áudio e vídeo em Libras, tornando computadores, dispositivos móveis e plataformas web acessíveis para pessoas surdas não usuárias da língua portuguesa.


			A pandemia da covid-19 no período de 2020 a 2021 fez explodir o fenômeno das lives, disponibilizadas pelos canais do YouTube, do Instagram e do Facebook. Consequentemente, houve movimentos de sensibilização por parte de surdos oralizados9 e também de pessoas cegas e/ou de baixa visão, que têm pressionado para que essas lives também sejam ofertadas com legendas e AD.


			A acessibilidade digital, graças às tecnologias e, sobretudo, ao processo de aprendizagem e à apropriação de tais ferramentas, possibilita novos horizontes para pessoas com deficiência. As unidades de informação devem responder aos desafios do campo da acessibilidade, buscando novas formas para fornecer informação a esse público usuário, fazendo o uso das tecnologias assistivas que existem no mercado e com investimento cada vez mais viável. Dessa forma, atende-se a um sétimo da população mundial e, no caso brasileiro, a um quarto da população.


			A Arquivologia é um campo do conhecimento que pesquisa o fenômeno da informação, suas propriedades e seu comportamento, assim como os elementos que regem tanto o fluxo informacional quanto os meios de processamento da informação para propiciar o acesso e o uso. Em vista disso, nesta obra, propõe-se uma reaproximação com o usuário na perspectiva de um público diferenciado composto por pessoas com deficiência.


			O estudo buscou aprofundamentos teóricos na área de acessibilidade e de acesso para os ambientes web dos portais institucionais dos arquivos brasileiros, apontando a complementaridade entre a LAI (Brasil, 2011) e a Lei 13.146, de 2015, a LBI. Dessa forma, reafirmamos a contribuição da Ciência da Informação com as demais áreas do conhecimento, que estudam e aplicam processos de representação e de organização da informação, dado que a estrutura informacional dos ambientes web deve ser clara e acessível para o perfil de usuários em tela.


			1.1 O CIDADÃO COM DEFICIÊNCIA NO CONTEXTO DA PROMOÇÃO DO ACESSO À INFORMAÇÃO


			Nortear os requisitos de acessibilidade na promoção do acesso à informação em ambientes web dos portais institucionais dos arquivos brasileiros para os cidadãos com deficiência em consonância com a LAI (Brasil, 2011) e a LBI (Brasil, 2015) justifica-se pela necessidade de se buscar sua compreensão num contexto mais amplo do direito à informação das pessoas com deficiência e das políticas de acessibilidade e de informação do Estado brasileiro.


			Ferreira (2003) aponta que, de modo geral, o cidadão somente se permite o exercício de sua cidadania quando tem conhecimento de seus direitos e deveres. Com a implementação da LAI em 2012 (Brasil, 2011), o acesso à informação proporcionou o desenvolvimento do potencial criativo e intelectual dos cidadãos brasileiros, tornando públicas as proposições políticas e as decisões tomadas na esfera do Estado, com reflexo direto sobre a qualidade de vida das pessoas.


			Entende-se aqui que o direito à informação na chamada Era da Informação ou Era da Globalização está instituído em ambientes web, também denominados e-government, e se enquadra como uma prática de política de informação do Estado, pois se trata de um ambiente virtual no qual a pessoa com deficiência apropria-se e usa as informações lá disponibilizadas. Como observam Rego e Freire (2018), esse acesso é tanto para o exercício de seus direitos quanto de seus deveres, como é o caso dos portais da Receita Federal, do e-social, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), dos Departamentos Estaduais de Trânsito (Detrans), entre outros, ações essas planejadas e implementadas pelo Estado.


			É nesse sentido que Jardim e Miranda (2015), por exemplo, debateram durante o XVI Encontro Nacional de Pesquisa em Ciência da Informação (ENANCIB), embora não explicitem no escopo as pessoas com deficiência, mas enfatizam que “[…] a informação deve ser comunicada de forma eficiente, ou seja, com rapidez, transparência e em linguagem de fácil compreensão” (Jardim; Miranda, 2015, p. 2).


			O direito ao acesso à informação pública, contemplado na LAI (Brasil, 2011), representa a legitimidade do cidadão (sobretudo, cidadão com deficiência) de ser informado e se informar sobre os atos governamentais. Segundo Jardim e Miranda (2015, p. 2), “a LAI enfatiza a dimensão epicêntrica da informação nas relações entre Estado e Sociedade Civil”.


			Os avanços tecnológicos nas áreas de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) possibilitaram saltos inimagináveis no processamento técnico para o tratamento dos recursos informacionais como um todo e, acredita-se ser essa a base para a garantia de acessibilidade a todos, assertiva pontuada por Hott e Rodrigues (2019) no artigo “Os direitos de acesso e de acessibilidade dos cidadãos: uma análise preliminar na legislação arquivística brasileira”.


			A Arquivologia é uma área do conhecimento que tem a interdisciplinaridade como uma de suas características. Essa interdisciplinaridade pode ser observada em textos de Paes (1997), Santos, Inarelli e Souza (2007); Marques (2013); Rondinelli (2013); Mariz (2014); Eastwood e MacNeil (2016) e também Gilliland, McKemmish e Law (2019). A interlocução desses autores é também pertinente e aprofundada pelos integrantes do grupo de pesquisa Estado, Informação e Sociedade, certificado pela UnB e cadastrado no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), os quais discorrem sobre os arquivos nas suas dimensões social, cultural e política, com ênfase na organização e no acesso às informações arquivísticas (políticas públicas nacionais e internacionais de acesso e controle da informação) tornam este estudo relevante.


			Também justifica a pesquisa que originou esta obra o fato de ela ter sido o cerne das discussões do grupo de pesquisa e extensão Acessibilidade: Informação e Educação para Democracia, cadastrado no Programa de Pós-Graduação da Câmara dos Deputados (2016-2019), em parceria com a Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), que desenvolveu uma proposta de curso de uma especialização modulada em governança e gestão de acessibilidade com intuito de capacitar os servidores públicos que atuam nesta esfera.


			Essa interlocução entre diferentes grupos de pesquisa poderá vir a ser benéfica para os estudos da área em Arquivologia, considerando-se também as diretivas do Acordo de Cooperação Técnica em Acessibilidade entre CD, Senado Federal (SF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Supremo Tribunal Federal (STF), Tribunal de Contas da União (TCU), Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e Tribunal Superior do Trabalho (TST), assinado em junho de 2017.


			Diante do exposto, esta obra busca contribuir para a construção do conhecimento na Arquivologia, focalizando a comunicação da informação arquivística, à medida que foi abordada a acessibilidade comunicacional na promoção do acesso à informação em ambientes web dos portais institucionais dos arquivos brasileiros em consonância com a LAI (Brasil, 2011) e a LBI (Brasil, 2015). Dessa forma, amplia a interlocução do acesso à informação, tanto para aqueles que disponibilizam a informação quanto para aqueles que a acessam.


			Segundo a publicação Acessibilidade, traduzida de textos selecionados da série Disability Portfolio, publicada pelo The Council for Museums, Archives and Libraries do Reino Unido, as pessoas com deficiência são uma “população expressiva, usuários potenciais dos espaços culturais, os quais, por sua vez, precisam se adaptar a esse contingente populacional (Acessibilidade, 2005, p. 12).


			Conforme o Relatório 108, da International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA) intitulado Public Libraries, Archives and Museums: Trends in Collaboration and Cooperation (2008), quando se trata de atuação de bibliotecas, arquivos e museus, há um interesse comum na questão da preservação do conhecimento e do patrimônio cultural. Porém, David Carr (2003) sugere que esse olhar seja ampliado, pois a busca pela informação não está mais atrelada a uma ida a uma biblioteca, ou a um arquivo ou a um museu. Trata-se de algo maior, que o autor identifica como experiência da informação, entendida como o processo de aprendizagem em si.


			A Declaração Universal sobre os Arquivos (2010), do Conselho Internacional de Arquivos (ICA, do inglês International Council on Archives), destaca que o livre acesso aos arquivos enriquece o conhecimento sobre a sociedade humana, promove a democracia, protege os direitos dos cidadãos (inclusive os com deficiência) e os compromete a trabalhar juntos para que os arquivos sejam acessíveis a todos.


			A Orientação Técnica n. 42 dos Princípios de Acesso aos Arquivos (2011), também do ICA, aponta como ação positiva que os instrumentos de pesquisa sejam acessíveis ao público. A IFLA instrui uma série denominada Serviços de Biblioteca para as Pessoas com Deficiência, publicação de 2014, e é direcionada para as pessoas com dislexia.


			No Brasil, o Decreto 5.296, de 2004, determinou que todos os órgãos governamentais deveriam, até dezembro de 2005, adaptar seus sítios na web de acordo com os critérios de acessibilidade (Brasil, 2004). Em virtude desse normativo, três professores da Universidade de São Paulo (USP), com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), desenvolveram um projeto de pesquisa que teve por objetivo analisar a acessibilidade aos sítios dos governos estaduais brasileiros por meio de amostras coletadas entre 1996 e 2007. Os professores apontaram a necessidade de o governo adotar políticas públicas mais efetivas para que as pessoas com deficiência tivessem seus direitos ao acesso às informações e aos serviços públicos na web assegurados mais amplamente (Freire; Castro; Fortes, 2009).


			Simão (2010) apontou, em sua tese de doutorado, que, dos 1.359 municípios brasileiros com até 5 mil habitantes, mapeados em 2005, apenas 384 possuíam página na Internet. Entretanto, o estudo mostrou que apenas três dos municípios dentro de todo universo analisado ofereciam informações claras sobre seus serviços em seus sítios, aproximando-se da estrutura de folder institucional. Ainda assim, essas informações nem eram ofertadas em formato acessível, tipos ampliados e/ou áudio. É fato que, somente a partir de maio de 2016, algumas páginas do Governo Federal passaram a disponibilizar o link para VLibras, tradutor da língua portuguesa para a Libras. Porém, o documento Perfil dos Municípios Brasileiros apresentado pelo IBGE (Brasil, 2020) mostra, por meio do Gráfico 1, que a oferta dos serviços informativos sob o viés da acessibilidade ainda configura como um dado a ser implementado e ampliado.


			Esta obra adotou em todos gráficos e imagens a AD para Videntes10 nas notas de páginas. São réplicas das informações que constam no “Campo Texto Alternativo do Formatar Imagem” visíveis aos leitores de tela.


			Gráfico 1 – Percentual de municípios por características da página da internet e serviços eletrônicos disponibilizados pela prefeitura e tipo de modelo de acessibilidade digital utilizado — Brasil, 2019


			

				

					[image: Gráfico 1 - Percentual de municípios por características de página da internet e serviços eletrônicos disponibilizados pela prefeitura e tipo de modelo de acessibilidade digital utilizado - Brasil - 2019. Representação gráfica de duas questões de fundo cinza claro em colunas na vertical em cinza escuro. Por tipo de modelo de acessibilidade digital utilizado: 51,1% dos municípios afirmaram que não há modelo, 26,4% que adotam modelo próprio, 10,7% que adotam o modelo federal (e-MAG), 6,0% o modelo global (WCAG/WAI) e 5,8% o modelo estadual. Por características da página da Internet e serviços eletrônicos disponibilizados pela prefeitura: 12,9% dos municípios não sabem informar, 39,1% permitem navegação por todos os itens interativos da página sem necessidade do mouse; 34,1% descrevem o conteúdo das páginas com o texto que aparece na aba do navegador, 21,4% nenhuma das alternativas; 17,7% permitem ao usuário de tecnologia assistiva saltar itens repetidos na página, 16,1% usam CAPTCHA para solicitações, 6,9% incluem tradução de conteúdo em LIBRAS e 0,8% não possui página na internet e/ou serviços eletrônicos.]

				


			


			Fonte: Brasil (2020, p. 31)


			

				

					

				

				

					

							

							Campo Texto Alternativo do Formatar Imagem está preenchido para os leitores de tela. AD para Videntes sobre o Gráfico 1 – Percentual de municípios por características de página da internet e serviços eletrônicos disponibilizados pela prefeitura e tipo de modelo de acessibilidade digital utilizado — Brasil, 2019. Representação gráfica de duas questões de fundo cinza-claro em colunas na vertical em cinza-escuro. Por tipo de modelo de acessibilidade digital utilizado: 51,1% dos municípios afirmaram que não há modelo, 26,4% que adotam modelo próprio, 10,7% que adotam o modelo federal (e-MAG), 6,0% o modelo global (WCAG/WAI) e 5,8% o modelo estadual. Por características da página da Internet e serviços eletrônicos disponibilizados pela prefeitura: 12,9% dos municípios não sabem informar, 39,1% permitem navegação por todos os itens interativos da página sem necessidade do mouse; 34,1% descrevem o conteúdo das páginas com o texto que aparece na aba do navegador, 21,4% nenhuma das alternativas; 17,7% permitem ao usuário de tecnologia assistiva saltar itens repetidos na página, 16,1% usam CAPTCHA para solicitações, 6,9% incluem tradução de conteúdo em Libras e 0,8% não possui página na internet e/ou serviços eletrônicos.


						

					


				

			


			Nakamura (2013), em sua dissertação, fez um interessante e rico mapeamento sobre o papel dos portais legislativos, especificamente a mediação da Câmara dos Deputados (CD) com os cidadãos pelo canal Portal da Câmara dos Deputados. Em seus estudos, a pesquisadora adotou a prática da pesquisa documental sobre a legislação interna em vigor e destacou a Portaria n. 123, de 2004, que tem entre as atribuições do Comitê Gestor do Portal da Câmara dos Deputados a de “[…] promover a acessibilidade das informações e serviços às pessoas com deficiência” (Nakamura, 2013, p. 75). Desse modo, reforçando o olhar do Legislativo a todos os cidadãos.


			A dissertação de mestrado de Moreira de Oliveira, defendida em 2016 na UnB, aborda os desafios de servidores com deficiência ao participarem de cursos on-line de formação das escolas do governo. O trabalho apontou que, no que se refere à acessibilidade e à usabilidade das plataformas virtuais, ainda há muito o que fazer. 


			O tema central da tese de doutorado de Costa (2017) foi analisar a necessidade de uma política de gestão de dados científicos no Brasil. No decorrer do estudo, o pesquisador apontou a existência de normativas para que os dados sejam acessíveis ao público. É interessante observar que os pesquisadores com deficiência também fazem parte desse público.


			Uma iniciativa brasileira isolada é o acervo fotográfico da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) que, desde 2016, desenvolve um projeto no qual converte as descrições do acervo fotográfico nos formatos de AD e Libras11.


			A acessibilidade se insere na política de inclusão social. Nesse sentido, pode ser definida como a condição para a utilização, com segurança e autonomia, dos espaços, dos mobiliários e dos equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
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